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RESUMO 
 

A aplicação da Teoria do Caos ao Direito se verifica possível a partir da 
consideração do sistema jurídico como um sistema complexo, dinâmico, não linear, 
aperiódico e sensível às condições iniciais. A adoção de tal teoria permite o trabalho 
transdisciplinar do sistema jurídico como um sistema aberto, dando cientificidade à 
noção de incerteza e afastando a perspectiva clássica de certeza e completude. A 
proteção da dignidade da pessoa humana, como valor e princípio fundamental, 
importa na necessária superação da validade normativa apenas no aspecto formal, 
pois implica na consideração do caso concreto, que em conjunto com todos os 
outros valores e princípios fundamentais orientando a formação normativa para o 
caso a partir de todas as regras do sistema, dá a apreciação hermenêutica 
adequada. Cada norma que emana do sistema jurídico o contém em sua totalidade 
valorativa, dando-se a hermenêutica através da interpretação tópico-sistemática. A 
falta de certeza da lei se verifica a partir da polissemia da linguagem. A 
complexidade e a incerteza mesmo em relação ao texto legal se verificam a partir do 
processo democrático de eleição dos legisladores. Em virtude da apreciação 
transdisciplinar da Ciência do Direito e da abertura e complexidade do sistema 
jurídico tornam-se desnecessárias as barreiras entre ciências e mesmo dentro da 
ciência jurídica. Como os valores fundamentais se irradiam por todo o sistema 
jurídico, o orientam e dão unidade, não há motivo para se manter a dicotomia Direito 
Público e Direito Privado. Aplicar-se a Teoria do Caos ao Direito proporciona a união 
entre o mundo real e o do Direito como um todo. 

 
Palavras-chave: TEORIA DO CAOS. COMPLEXIDADE. 

TRANSDISCIPLINARIDADE. INCERTEZA. DIREITO. SISTEMA JURÍDICO. 
HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL. 
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ABSTRACT 
The adhibition of chaos theory to law can be seen from the consideration of 

the legal system as a complex, dynamic, nonlinear, aperiodic and sensitive system to 
the initial terms. The adoption of such a theory allows transdisciplinary work in the 
legal system as an open system, giving scientificity to the uncertainty notion and 
away the classic perspective of certainty and completeness. The human being dignity 
protection, as a value and fundamental principle, it matters in the necessary 
overcoming of normative validity only in formal aspect, because it implies the 
consideration of the case, that together with all others values and fundamental 
principles giving direction to normative formation for the case from all system rules, 
gives proper hermeneutic appreciation. Each rule that radiate from the legal system 
contain itself in its evaluative totality, giving up the hermeneutic through the topic-
systematic interpretation. The lack of law certainty is verified from language 
polysemy. The complexity and uncertainty even related to the legal text is verified 
from democratic process of electing legislators. Due to the transdisciplinary 
appreciation of Law Science and from the openness and complexity of legal system 
becomes unnecessary barriers between sciences and even within the legal science. 
As a fundamental value radiates throughout legal system, it gives direction and it 
gives unity, there is no motivation to maintain dichotomy Public Law and Private Law. 
Applying Chaos Theory to Law provides the link between the real world and the 
entire law. 

 
Keywords: CHAOS THEORY. COMPLEXITY. TRANSDISCIPLINARY. 

UNCERTAINTY. LAW. LEGAL SYSTEM. CONSTITUTIONAL HERMENEUTICS.  
 
 

 



	  	  

	  

11	  

SUMÁRIO 
 

INTRODUÇÃO 12 

1 CAOS E DIREITO: ESTABELECENDO NOVOS PARADIGMAS 16 

2 DIREITO E LINGUAGEM 44 

3 SISTEMA E HERMENÊUTICA JURÍDICA 70 

4 DIREITOS FUNDAMENTAIS NO DIREITO PÚBLICO E DIREITO PRIVADO 92 

CONCLUSÃO 117 

REFERÊNCIAS 121 

 
 
 
 



	  	  

	  

12	  

INTRODUÇÃO 
 

Apresentar-se a utilidade da aplicação da Teoria do Caos ao Direito parte do 

seu histórico, do seu surgimento na Física, e se chega a sua incursão pelos outros 

ramos das conhecidas ciências humanas. Juntamente com isso se apresenta o 

paradigma determinista cujas premissas restaram definitivamente abaladas pela 

percepção da forte presença da incerteza nos sistemas complexos, dentre os quais 

o sistema jurídico, tendo-se por base o pensamento de Ricardo Aronne. 

Após o primeiro contato com a Teoria do Caos e a justificativa da sua 

aplicabilidade ao Direito, parte-se à estruturação teórica da sua real utilidade a fim 

de fornecer uma nova perspectiva hermenêutica à Ciência Jurídica, que seja 

unificadora do Mundo do Direito e do mundo real, abalando-se a teoria das fontes 

para creditá-la exclusivamente ao homem. 

A linguagem, como base do sistema jurídico, quer através do texto ou do 

discurso é o primeiro aspecto a ser examinado como possibilitador da aplicação 

dessa teoria física à Ciência Jurídica. Como criação humana que é, o Direito traz 

dentro de si todas as imprecisões e incertezas da própria vida humana e tem por 

objetivo protegê-la e proporcionar-lhe dignidade. As perspectivas de complexidade e 

transdisciplinaridade advém do que expõe Morin em suas diversas obras. 

Em seguida, Sistema e Hermenêutica Jurídica, onde com forte base em 

Canaris, se expõe as noções do pensamento sistemático, da ideia de sistema e, 

finalmente, da interpretação tópico-sistemática na forma exposta por Juarez Freitas. 

Orientar o sistema jurídico à promoção da dignidade da pessoa humana, 

cuja real dimensão só se mostra no exame do caso concreto, implica no 

reconhecimento de e no trabalho com termos de ampla abertura conceitual, com 

possibilidade de atribuição de múltiplos sentidos corretos e, em última medida na 

necessária verificação de abertura do sistema jurídico.  

A abertura do sistema jurídico, combinado com o conjunto dos direitos 

fundamentais e princípios constitucionais tradutores dos valores orientadores do 

sistema, cuja teia axiológica é não hierárquica, traz à aplicação dificuldade adicional 

que a teoria clássica não mais resolve. 

As relações entre as demais normas do sistema jurídico e as emanadas da 

ordem constitucional relativa aos direitos fundamentais; a dimensão orientadora dos 

princípios constitucionais correspondentes aos direitos fundamentais em relação aos 
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legisladores; as interrelações entre os princípios constitucionais em relação à ordem 

de prevalência na interpretação tópico-sistemática; e a função dos direitos 

fundamentais para a hermenêutica do Direito, formam um contexto complexo que 

exige novas posturas de análise, um novo paradigma.   

Quando se percebe a complexidade dentro do próprio sistema jurídico, a 

polissemia da linguagem (texto legal), o seu caráter de sistema aberto (na medida 

em que se relaciona com outros sistemas para se manter), a necessidade de se 

buscar informações de outros ramos do conhecimento (transdisciplinaridade) e da 

necessária criação normativa voltada para a máxima efetividade possível dos 

direitos fundamentais no caso concreto, seja da natureza que for, sempre visando à 

proteção da pessoa, dá-se o panorama que comporta a aplicação da Teoria do Caos 

ao Direito. 

Deste modo, se chega ao capítulo final, o qual partindo da noção de 

democracia, tão fundamental ao Estado Democrático de Direito, derruba-se as 

premissas da certeza da lei a partir do procedimento de eleição dos legisladores e 

se traz a perspectiva ética e moral, tão fundamentais para se proporcionar a maior 

efetividade possível aos direitos fundamentais. 

Ao final, para justificar a proposta de derrubada de barreiras entre Direito 

Público e Direito Privado, a partir da unidade do sistema jurídico proporcionada 

pelos valores fundamentais da Constituição, traz-se à análise do princípio da boa-fé, 

nascido privado e alçado ao Direito Público.  

O paradigma moderno de certeza, rigidez e fechamento do sistema jurídico 

já está superado pela realidade. A letra fria da lei encontra seu sentido na atividade 

humana. A criação das normas é influenciada pelo meio, linguagem, discurso, sem 

falar no tempo, demonstrando a permeabilidade do sistema jurídico e a 

impossibilidade de seu puro isolamento. Aqui se pretende justificar a necessária 

quebra do determinismo e dos arredondamentos, para se reconhecer como válidos e 

inclusive científicos, os resultados inexatos e inesperados. Foi um marco na ruptura 

com a idéia consolidada de previsibilidade e reversibilidade dos experimentos, 

trazendo uma nova percepção para análise dos resultados imprevistos 

(aparentemente aleatórios) ocorridos nos experimentos científicos e na vida real.  

Os novos padrões de análise trazidos pela Teoria do Caos para as ciências 

exatas possibilitaram novas formas de análise e novas perspectivas para exame de 

sistemas naturais, de onde, inclusive, se pode perceber a estrutura do caos 
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determinístico, a localização da ordem escondida por traz da aparente 

aleatoriedade. 
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CONCLUSÃO 
 

Conclui-se sem encerrar posto que o sistema jurídico não é estático, mas 

dinâmico. A fotografia trazida mostra as necessidades de enfrentamento de hoje, 

talvez amanhã sejam outras, ou não. Há incerteza, a mesma que permeia toda a 

vida humana, há direito na vida do homem pós-moderno e precisa ser reconhecida a 

vida do direito pós-moderno. 

Com certeza, positiva-se, mas não se extrai desse mesmo texto a certeza. A 

certeza é anseio, mas não é mais possível. A incerteza tornou-se científica. A 

verdade apenas subjetiva, deixou de ser global, padronizante, desumana, só se 

verifica nas percepções individuais e se justifica pelo argumento: palavra, na 

dinâmica falada, que conduz à convicção. 

O sistema jurídico decorre de escolha, escolha humana a partir dos valores 

que se pretendem ver observados por toda a sociedade, decisão política, expressão 

da vontade democrática, mas juntamente com isso, expressão de poder, 

manifestação ativa de domínio, que se deseja ser para o bem comum, para a 

dignidade da pessoa humana. 

 Acima, um desenho diverso, não mais conforme com a geometria de 

círculos, quadrados, retângulos, etc., de Euclides, fractal, diferente, irregular como 

as formas da natureza que demonstram a realidade. Só que a realidade é a 

representação de cada um que a vê, subjetivamente, existencialmente. 

Como se pode, a não ser no caso concreto, perceber se efetivamente ocorre 

a imposição de situação indigna à pessoa humana? Quais seriam as necessidades 

essenciais do ser humano além das puramente biológicas? De que dignidade se 

fala? São todos questionamentos que conduzem ao caso e à compreensão do 

intérprete. 

Assegurar-se a dignidade da pessoa humana como valor e princípio 

fundamental da Constituição significa dizer que todo o sistema jurídico deve ser 

percebido sob tal filtro. Há irradiação dos valores da Constituição para todo o 

sistema, o que lhe concede unidade e ordenação.  

A hermenêutica constitucional, a partir da visão do sistema jurídico como um 

sistema aberto e da percepção da absoluta desnecessidade de separações 

cartesianas entre as diversas áreas, precisa da transdisciplinaridade, precisa da 
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complexidade, necessita do arejamento decorrente da permeabilidade a outros 

sistemas a fim de acompanhar a evolução social. 

O Estado Social faz Direito para os homens, mas para os homens reais, não 

para o padrão estático e conceitual que se tem por homem-médio. Ninguém o 

conhece, ninguém o é, ou talvez todos o sejamos, quem sabe? O maior 

determinismo é, ao mesmo tempo, o maior indeterminismo disfarçado, pois onde se 

está preso aos absolutos padronizantes, tudo pode estar dentro ou fora, 

dependendo do poder dominante. 

Há que se fazer Ciência do Direito para responder aos problemas reais e 

atuais, tendo-se em conta que múltiplos fatores interferem no Direito, tal como na 

vida humana, não existem dois mundos, mas um só, complexo, imperfeito, 

aparentemente aleatório, mas orientado aos valores que se pretende realizar. 

A trajetória do sistema jurídico não se torna absolutamente imprevisível 

porque existe a forte presença desses valores com poder de atração (atratores). Se 

sabe que o texto permite a elasticidade da compreensão, mas não seu contrário 

absoluto. Os valores se relacionam entre si, tal qual os princípios, havendo a 

composição dialógica no caso concreto, onde nenhum deles resulta totalmente 

afastado, mas pode ser enfraquecido frente a outro, compondo uma nova realidade 

e estabelecendo a trajetória previsível ao sistema num desenho fractal.  

Quando se dá a prevalência ao texto legal, na ilusão de que isso atribuiria 

certeza, completude e unidade ao sistema jurídico, afastando-se todos os aspectos 

valorativos e políticos da Ciência do Direito, se esquece que a origem do texto legal 

é o Poder Legislativo com a participação do Executivo, composto de pessoas eleitas 

pelo regime democrático. 

Não há a necessidade de se sair da simples demonstração dos fatores de 

complexidade que se internalizam ao texto legal unicamente por isso. Pode-se partir 

do aspecto de que não há a composição da redação legislativa exclusivamente por 

técnicos especializados em tais procedimentos, mas há efetiva participação de 

leigos integrantes do povo. 

O procedimento eleitoral, por si, implica em comprometimentos ideológicos, 

quando não em compromissos econômicos, daí a necessária união de Direito e 

Política, tendo-se em conta que a Política não se resume à eleitoral, mas participa 

de todos os processos onde há necessidade de convencimento pelo argumento. 
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Obedecendo-se fielmente a todas as etapas do processo eleitoral, 

chegando-se ao cargo pretendido pelo voto popular, ainda há que se enfrentar todo 

o procedimento de convencimento dos pares a respeito das matérias que cada um 

dos indivíduos julga importante serem legisladas. Não há como creditar-se ao voto, 

as pretensões legislativas de cada eleito, posto que ele se vincula formalmente ao 

voto dos seus eleitores, mas não materialmente aos que lhes fez o escolherem. 

Há certeza na lei? Não há sequer certeza da lei. A partir do momento em 

que elas são promulgadas (aqui se usa lei como sendo qualquer diploma legislativo), 

ainda percorrem um intenso caminho rumo à concretização, com total independência 

em relação às intenções de seu mentor. 

Fala-se em uma série de liberdades envolvidas no princípio democrático, 

mas não há sequer como se saber em qual medida se está sendo realmente livre 

nas escolhas feitas a partir de programas eleitorais tecnicamente planejados para 

terem um apelo maior às percepções. 

Vive-se num imenso aglomerado de valores, integrantes da cultura de 

determinado local num certo tempo, os quais condicionam a percepção do texto 

legal de um modo ou de outro e também a sua obediência. 

Tanto na dignidade da pessoa humana quanto no próprio princípio 

democrático, há proteção ao ser humano e a sua existência, manifestada em 

diversos aspectos da vida, dos estritamente pessoais até a sua iniciativa econômica. 

Dessa iniciativa econômica em negociações tidas como privadas, posto que 

realizadas entre particulares, surgiu o princípio da boa-fé a fim de garantir a lealdade 

entre os contratantes. A partir da sua aplicação ao que é tido como Direito Privado, 

passou-se a dar aplicação do princípio às negociações de Direito Público, pois 

ninguém mais do que o Estado precisa observar a boa-fé nas suas condutas, 

principalmente nas suas atividades negociais. 

A partir da análise desse princípio nascido privado e assimilado pelo público, 

se verifica que não existem razões, além das puramente didáticas para continuar-se 

a aceitar tal dicotomia. 

O sistema jurídico é uno, a sua ordenação depende de seguir observando os 

valores fundamentais, logo, não residem fundamentos para se continuar levantando 

barreiras intransponíveis entre o Direito Público e o Direito Privado. Não obstante 

obedecerem a determinados regramentos diferenciados, valorativamente possuem a 

mesma orientação. 
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Os direitos fundamentais precisam ser respeitados por entes públicos e 

privados, merecem ter a máxima efetividade possível em qualquer âmbito, numa teia 

complexa posto que tal efetividade não é conceitual ou ontológica mas real, como 

mandamento jurídico de eficácia no mundo real. Daí a necessidade de aceitação da 

Moral e da Ética como internas à ordem jurídica, para a promoção máxima da 

alteridade e do respeito entre as pessoas. 

O enfrentamento do sistema jurídico enquanto sistema complexo e caótico 

permite a visão em diversas dimensões do problema jurídico, permite a sua 

evolução atrelada ao sistema social, mas, principalmente, permite que se veja o 

incerto como realidade jurídica catalizadora de evolução e mudança. A permanente 

incerteza traz o estado de alerta necessário para que se faça o melhor possível e 

para que se saiba que não há possibilidade de analisar todas as variáveis envolvidas 

em determinada questão posta à interpretação.   
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